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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  ERRO 
MATERIAL. INOCORRÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, 
têm ensejo quando há obscuridade, contradição, omissão ou erro 
material no julgado.
2. Hipótese em que a parte, sob o pretexto de existência de erro 
material, utiliza-se de via inadequada para infirmar os fundamentos do 
acórdão embargado, o que, a toda evidência, desnatura o fim a que se 
destinam os aclaratórios. 
3. "Erro material é o reconhecido primu ictu oculi, consistente em 
equívocos materiais sem conteúdo decisório propriamente dito, como a 
troca de uma legislação por outra, a consideração de data inexistente no 
processo ou uma inexatidão numérica; e não, aquele que decorre de 
juízo de valor ou de aplicação de uma norma jurídica sobre o(s) fato(s) 
do processo" (REsp 1.021.841/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda 
Turma, julgado em 7.10.2008, DJe 4.11.2008).
4. Embargos de declaração rejeitados.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina 
Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel 
de Faria.  
 

  

Brasília, 24 de junho de 2019 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.326.503 - RJ 
(2018/0174533-2)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por SOCIEDADE 
UNIFICADA DE ENSINO AUGUSTO MOTTA contra acórdão proferido pela Primeira 
Turma desta Corte Superior, que negou provimento ao agravo interno, em julgado assim 
ementado (e-STJ fl. 1.222):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE PRELIBAÇÃO 
NEGATIVO. DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. AUSÊNCIA.
1. A teor do disposto nos arts. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e 932, III, do 
CPC/2015, compete à parte agravante infirmar especificamente os fundamentos 
adotados pela Corte de origem para obstar o seguimento do recurso especial, 
mostrando-se inadmissível o agravo que não se insurge contra todos eles.
2. Hipótese em que a recorrente não se desincumbiu do ônus de impugnar, de forma 
clara e objetiva, as razões que levaram à inadmissibilidade do apelo nobre.
3. Agravo interno desprovido.

A parte embargante alega, em suma, que o acórdão embargado 
incorreu em erro material, ao ter partido da equivocada premissa de que não houve impugnação 
específica dos fundamentos de inadmissão do recurso especial.

Nesse contexto, sustenta que as razões do agravo teriam enfrentado 
individualmente os óbices apontados na decisão agravada, de modo que não incidiria a Súmula 
182 desta Corte (e-STJ fls. 1.230/1.240).

Sem impugnação (e-STJ fl. 1.246).

É o relatório.
 

  

 

AREsp 1326503 Petição : 128149/2019 C542560515<50122911083@ C03815501:8904<1@
 2018/0174533-2 Documento Página  1 de 4 

Documento eletrônico VDA22087393 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 06/06/2019 11:50:30
Código de Controle do Documento: 45B2D93A-D94A-4DA3-8DF6-3C8B4BF55532



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
sef

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.326.503 - RJ 
(2018/0174533-2)
  
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
EMBARGANTE : SOCIEDADE UNIFICADA DE ENSINO AUGUSTO MOTTA 
ADVOGADOS : MARCELO APARECIDO BATISTA SEBA  - DF015816 
   KAREN MELO DE SOUZA BORGES  - SP249581 
   THALISSON DE ALBUQUERQUE CAMPOS  - DF031652 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  ERRO 
MATERIAL. INOCORRÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, 
têm ensejo quando há obscuridade, contradição, omissão ou erro 
material no julgado.
2. Hipótese em que a parte, sob o pretexto de existência de erro 
material, utiliza-se de via inadequada para infirmar os fundamentos do 
acórdão embargado, o que, a toda evidência, desnatura o fim a que se 
destinam os aclaratórios. 
3. "Erro material é o reconhecido primu ictu oculi, consistente em 
equívocos materiais sem conteúdo decisório propriamente dito, como a 
troca de uma legislação por outra, a consideração de data inexistente no 
processo ou uma inexatidão numérica; e não, aquele que decorre de 
juízo de valor ou de aplicação de uma norma jurídica sobre o(s) fato(s) 
do processo" (REsp 1.021.841/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda 
Turma, julgado em 7.10.2008, DJe 4.11.2008).
4. Embargos de declaração rejeitados.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Nos termos do art. 1022 do CPC, são admitidos embargos de 
declaração quando houver obscuridade, contradição, omissão ou erro material na decisão. 

In casu, não ocorreu nenhum dos vícios supracitados.

Cumpre destacar que "erro material é o reconhecido primu ictu oculi, 
consistente em equívocos materiais sem conteúdo decisório propriamente dito, como a troca de 
uma legislação por outra, a consideração de data inexistente no processo ou uma inexatidão 
numérica; e não, aquele que decorre de juízo de valor ou de aplicação de uma norma jurídica 
sobre o(s) fato(s) do processo" (REsp 1.021.841/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda 
Turma, julgado em 7.10.2008, DJe 4.11.2008).

Ainda sobre o tema: AgInt no REsp 1436490/RN, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/04/2018, DJe 
13/04/2018, e EDcl no AgRg no REsp 1234057/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 01/07/2011.

Nesse contexto, inexiste erro material na decisão agravada. 

Com efeito, a parte, sob o pretexto de existência de erro material, 
utiliza-se de via inadequada para infirmar os fundamentos do acórdão embargado, o que, a toda 
evidência, desnatura o fim a que se destinam os aclaratórios.

Constata-se que a intenção do embargante de discutir o mérito do apelo 
nobre, que nem sequer ultrapassou a barreira do conhecimento, é inadmissível em sede de 
embargos de declaração. 

Sobre a questão: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO DO JULGADO. NÃO OCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. INVIABILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS. 
1. Os embargos de declaração, como recurso de correção, destinam-se a suprir 
omissão, contradição, obscuridade e erro material existente no julgado. 
2. A parte embargante insiste no exame da matéria relativa à "necessidade de haver 
uma prévia oitiva da parte acerca do julgamento antecipado" da lide, para se 
manifestar sobre possível produção de provas. Contudo, como restou consignado 
no acórdão embargado e na decisão agravada, o referido tema não foi examinado 
pelo aresto objeto dos embargos de divergência, diante do óbice da Súmula 7/STJ. 
3. Pretende o embargante, portanto, a revisão do julgado que lhe foi desfavorável, a 
fim de que as questões suscitadas sejam solucionadas de acordo com as teses que 
julgam corretas. Tal pretensão, entretanto, não se coaduna com a finalidade dos 
embargos de declaração, que vincula a demonstração de alguns dos vícios previstos 
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no art. 1.022 do CPC-2015. 
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1185079/AM, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/09/2016, DJe 13/10/2016). 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. HIPÓTESES DO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. 1. Os embargos 
de declaração apenas são cabíveis para sanar omissão, contradição ou obscuridade 
do julgado recorrido, admitindo-se também esse recurso para se corrigir eventuais 
erros materiais constantes do pronunciamento jurisdicional. 2. No caso, está 
evidenciado o intuito do embargante em rediscutir a matéria já integralmente 
decidida pelo órgão judicial recorrido, o que não se admite nos estreitos limites do 
art. 535 do CPC. 3. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg nos 
EAREsp 540.453/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/02/2016, 
DJe 04/03/2016) 

Por fim, advirto o recorrente que a oposição de embargos de declaração 
manifestamente protelatórios pode ensejar a aplicação da multa prevista no § 2º do art. 1.026 do 
CPC/2015. 

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

EDcl no AgInt no AREsp 1.326.503 / RJ
Número Registro: 2018/0174533-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200751015315750 05315755320074025101 200651015285364

Sessão Virtual de 18/06/2019 a 24/06/2019

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SOCIEDADE UNIFICADA DE ENSINO AUGUSTO MOTTA
ADVOGADOS : MARCELO APARECIDO BATISTA SEBA - DF015816

KAREN MELO DE SOUZA BORGES - SP249581
THALISSON DE ALBUQUERQUE CAMPOS - DF031652

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SOCIEDADE UNIFICADA DE ENSINO AUGUSTO MOTTA
ADVOGADOS : MARCELO APARECIDO BATISTA SEBA - DF015816

KAREN MELO DE SOUZA BORGES - SP249581
THALISSON DE ALBUQUERQUE CAMPOS - DF031652

EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu rejeitar os embargos
de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina
Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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